
 
 

 
Exmo Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, 

Enquanto biólogo marinho e cidadão profundamente interessado no desenvolvimento sustentável dos 
Açores, venho, por este meio, manifestar a minha oposição ao projeto de alteração ao Decreto Legislativo 
Regional n.º 28/2011/A, apresentado pelo Partido Socialista, que visa permitir a pesca comercial com a arte 
de salto e vara nas áreas de proteção total do Parque Marinho dos Açores. 

A referida proposta representa uma clara inversão dos princípios subjacentes à criação da Rede de Áreas 
Marinhas Protegidas dos Açores (RAMPA), estabelecidos na mais recente alteração legislativa através do 
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2024/A, de 24 de dezembro. 

Esta proposta colide diretamente com os princípios de conservação que, ao longo dos anos, tenho defendido 
publicamente em diversos artigos de opinião publicados na imprensa açoriana. Só para nomear alguns dos 
mais recentes (PDFs em anexo): 

• No artigo “Soluções para Oceanos Sustentáveis”, evidenciei como a ciência mais recente, incluindo a 
gerada pela Universidade dos Açores, exige áreas rigorosamente protegidas para garantir a 
recuperação dos ecossistemas e a resiliência dos oceanos num mundo em rápida transformação (in 
Correio dos Açores de 3 de outubro de 2024 e Tribuna das Ilhas de 4 de outubro de 2024); 

• No artigo “Três vivas pelo Parque Marinho dos Açores!”, sublinhei como a aposta na proteção marinha 
consolidou o prestígio dos Açores como exemplo internacional de respeito pela biodiversidade, e 
celebrei o alargamento da proteção de 30% do Mar dos Açores, alertando para a necessidade de 
garantir que essas áreas não fossem apenas “Mar de Papel”, mas zonas de proteção efetiva (in 
Tribuna das Ilhas de 31 de outubro de 2024 e Correio dos Açores de 7 de novembro de 2024); 

• No texto “Ser Açoriano é ser Mar”, expliquei como a açorianidade é intrinsecamente ligada ao mar, 
moldando a cultura, o conhecimento e a ação da comunidade. O amor dos açorianos pelo mar, o 
conhecimento secular sobre os seus recursos e a liderança na proteção ambiental refletem-se na 
criação cultural, no avanço científico e na implementação de políticas de conservação (in Tribuna das 
Ilhas de 3 de janeiro de 2025 e Correio dos Açores de 16 de abril de 2025); 

• Em “Somos Mar dos Açores!”, reforcei que a identidade açoriana é inseparável do mar, que a 
liderança dos Açores na proteção ambiental resulta de um compromisso sério com o bem comum e 
que esta liderança é reconhecida a nível europeu (in Tribuna das Ilhas de 28 de fevereiro de 2025). 

Reconheço a importância da pesca artesanal do atum para a economia regional, nomeadamente para 
pescadores, armadores, indústria conserveira e comerciantes de pescado. Contudo, o Mar dos Açores tem 
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vastas áreas onde esta atividade pode e deve continuar a ser promovida, sem comprometer os núcleos mais 
sensíveis da biodiversidade, que as áreas de proteção total visam salvaguardar. 

Não obstante ser uma arte seletiva e considerada sustentável, a introdução da pesca de salto e vara em zonas 
de proteção total — por definição, sem atividades extrativas — representa uma cedência de princípios e um 
perigoso precedente. Como recordado no próprio preâmbulo do Decreto 14/2024/A, a criação de áreas de 
proteção total tem como objetivo a recuperação plena dos ecossistemas e a maximização do seu valor 
científico e ecológico. Permitir qualquer forma de extração, ainda que seletiva, desvirtua esse objetivo e 
fragiliza o compromisso internacional assumido por Portugal e pela Região Autónoma dos Açores com o 
Quadro Global da Biodiversidade Kunming-Montreal e com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n.º 14 
da Agenda 2030 da ONU. 

A proposta ignora ainda os princípios da precaução, da decisão baseada na ciência e da efetividade da 
gestão, consagrados no artigo 7.º do regime jurídico da RAMPA. A proposta de permitir a pesca, ainda que 
através da arte de salto e vara, nas áreas de proteção total representa uma inversão inaceitável destes 
princípios. Também muito relevante, a proposta esvazia e retira clareza ao conceito de “proteção total” e abre 
um perigoso precedente suscetível a múltiplas pressões e a futuras flexibilizações. 

Esta proposta compromete também o prestígio internacional da Região no contexto da conservação 
oceânica. Permitir esta alteração seria não só negar a identidade açoriana, como desvalorizar os esforços 
científicos e políticos que permitiram a criação do Parque Marinho dos Açores e a sua evolução para a 
RAMPA. 

Apelo, por isso, à rejeição desta proposta de alteração e à salvaguarda dos princípios que norteiam as áreas 
marinhas de proteção total: zonas de regeneração plena, essenciais para a resiliência ecológica, para a 
investigação científica de base e para a manutenção da biodiversidade marinha açoriana. 

Respeitosamente, 

Frederico Cardigos 

Biólogo marinho e cidadão empenhado no desenvolvimento sustentável dos Açores 
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Frederico Abecasis David Cardigos 
 
 










